
AÇÃO: RECUPERAÇÃO JUDICIAL

PROCESSO Nº 5004202-71.2024.8.13.0707 – PJE

RECUPERANDAS: GRUPO RAMOS

RAMOS CONSTRUTORA E SEGURANÇA NO TRABALHO LTDA.
CNPJ sob o nº 08.003.020/0001-28

RAMOS PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO EIRELI – ME
CNPJ sob o nº 15.250.675/0001-66

INOCÊNCIO DE PAULA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, Administradora

Judicial, aqui representada por seu sócio, Dr. Rogeston Inocêncio de Paula, inscrito na OAB/MG sob

o nº 102.648, auxiliado pela Perita Contadora, Dra. Juliana Conrado Paschoal, CRC/MG nº

093914/O-2e CNPC nº 1169, vem apresentar PARECER TÉCNICO sobre a RELAÇÃO DE

CREDORES que o trata o § 2º, do art. 7º, da Lei 11.101/2005, da Recuperação Judicial de RAMOS

CONSTRUTORA E SEGURANÇA NO TRABALHO LTDA. e RAMOS PREVENÇÃO E COMBATE A

INCÊNDIO E PÂNICO EIRELI – ME

I. OBJETO DO PARECER TÉCNICO

Este parecer técnico tem como objetivo a validação técnica da Relação de

Credores da Recuperação Judicial de Ramos Construtora e Segurança no Trabalho Ltda (CNPJ

08.003.020/0001-28) e Ramos Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico Eireli – ME (CNPJ

15.250.675/0001-66), disponibilizado conforme Edital Retificado, previsto no art. 52, §1º da Lei nº

11.101/2005, disponibilizado no DJE de 22/07/2024, em confronto com os saldos do Balancete

Contábil de 31/03/2024 dos Recuperandos, documentos fiscais e comerciais e contratos

apresentados por Credores, de forma a possibilitar a elaboração da Relação de Credores, a teor do

que preleciona a norma inserta no §2º, do art. 7º, da Lei 11.101/2005.



II. METODOLOGIA

Para verificação dos saldos do Edital relativo ao §1º do art. 52, da Lei

11.101/05, foram utilizados como suporte para análise dos saldos do Edital:

a) Balancete Contábil analítico levantado em 31/03/2024 (não auditado),

sob os IDs nº 10241333259 e ID de nº 10229303410.

b) Cópia de notas fiscais e contratos de negócios jurídicos

disponibilizados;

c) Divergências de crédito apresentadas pelos Credores.

Destaca-se que as Recuperandas não disponibilizaram os Balancetes

Contábeis para a data da distribuição da Recuperação Judicial em 25/03/2024.

III. SÍNTESE DOS CRÉDITOS

A composição dos saldos apresentados no Edital, Balancete Contábil e a

apuração da Administradora Judicial estão resumidos conforme quadro abaixo. Os valores estão

expressos em Reais.

Os créditos relacionados no Edital foram confrontados com o Balancete

Contábil de 31/03/2024. É relevante mencionar que foi considerada como principal fonte de

informação das análises realizadas, o exame da Escrituração Contábil das pessoas jurídicas: Ramos



Construtora e Segurança no Trabalho Ltda (CNPJ 08.003.020/0001-28) e Ramos Prevenção e

Combate a Incêndio e Pânico Eireli – ME (CNPJ 15.250.675/0001-66), cujos Balancetes Contábeis

de 31/03/2024, foram devidamente assinadas pelo Técnico em Contabilidade, Sr. Elbert Lúcio Melo,

CRC- MG 73.306, datadas de 16/05/2024 e apresentadas no PJE sob o ID nº 10241333259 e ID nº

10229303410. Cumpre informar que as Recuperandas não disponibilizaram os Balancetes Contábeis

para a data da distribuição da Recuperação Judicial em 25/03/2024.

No que se refere a conciliação dos saldos dos créditos de natureza

bancária e agências de crédito, classificados no Edital relativo ao §1º do art. 52, da Lei 11.101/05,

como Garantia Real e Quirografários, com os saldos dos Balancetes Contábeis das Recuperandas

de 31/03/2024, foi necessário consolidá-los por nome do Credor, uma vez que a contabilidade

apresentada não distingue o crédito por contrato ou por classe de crédito em Recuperação Judicial.

Importante informar inicialmente que, em Relação aos Credores que

apresentaram concordâncias, habilitações ou divergências, os quais totalizam 11 (onze) credores,

foram elaborados Pareceres Técnicos específicos para cada Credor, cujos créditos apurados, após

análises periciais, compõem a Relação de Credores que será apresentada ao final do presente

Relatório. Tais Credores estão relacionados a seguir:

- Apolo Tubos e Equipamentos S/A

- Banco Bradesco S/A

- Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – BDMG

- Banco Original S/A

- Banco Santander S/A

- BMP Money Plus Sociedade de Crédito Direto S/A

- Comercial e Distribuidora Thibabem Ltda.

- Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Santo Antônio do Monte Ltda – SICOOB Credimonte

- GIFIX Parafusos – Giovanni Marinho Moterani



- Já Reservatórios - A.B. Cavalcanti Reservatórios

- Seeds Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Multissetorial.

Ressalta-se que, conforme já informado, para os casos supracitados foram

elaborados Pareceres Técnicos específicos para cada Credor.

IV. CONSTATAÇÕES TÉCNICAS

Para melhor organização e compreensão dos resultados apresentados, este

parecer técnico foi segregado de acordo com as Classes de Créditos. Os valores estão expressos em

reais.

1. CLASSE I – TRABALHISTA

O saldo dos Credores trabalhistas indicado na relação inicial de Credores é de

R$ 11.640,33 (onze mil, seiscentos e quarenta reais e trinta e três centavos), conforme Edital

relativo ao art. 52, §1º da Lei nº 11.101/2005, disponibilizado no DJE de 22/07/2024.

A lista de Credores, conforme Edital relativo ao art. 52 da Lei 11.101/05,

relacionou 19 (dezenove) Credores Trabalhistas, com valores referentes à FGTS em aberto. Não

foram apresentados os extratos de FGTS para todos os credores em aberto, conforme solicitado em

e-mail em Anexo III, na data de 28 de agosto de 2024.

Neste tempo, diante da prejudicada apresentação documental por parte dos

devedores, bem como, nenhuma apresentação de habilitação/divergência apresentada pelos

credores, esta Perícia Técnica informa que não há crédito a ser mantido na nova Relação de Credores,



devendo ser excluído todos os valores de credores que totalizam R$ 11.640,33, conforme Edital

relativo ao art. 52, §1º da Lei nº 11.101/2005, disponibilizado no DJE de 22/07/2024.

De acordo com o Balancete Contábil da Ramos Prevenção e Combate a

Incêndio e Pânico Eireli – ME em 31/03/2024, constava registrado no Passivo saldos de salários a

pagar, provisões de férias e 13º salário, bem como FGTS a Recolher. Foi verificado que as contas de

salários e provisões de férias e 13º salário não registravam saldos em atraso, não compondo,

portanto, a Relação de Credores. Já o saldo de FGTS a Recolher, não foi apresentada documentação

comprobatória que pudesse ser conciliada com o saldo contábil, restando prejudicada a validação do

saldo a compor a Relação de Credores por crédito trabalhista. Cabe informar que o total da Classe I

Trabalhistas, não se encontrava conciliado com a contabilidade da Recuperanda. O Balancete

Contábil de 31/03/2024 da Ramos Construtora e Segurança no Trabalho Ltda, não registrava no

Passivo, saldo de obrigações trabalhistas a pagar.

Destaca-se que os créditos que foram tratados neste tópico estão

devidamente relacionados no ANEXO I - Relação de Credores Consolidada.

Ante o exposto, a Relação de Credores da Classe Trabalhista foi alterada, não

havendo créditos a serem arrolados, conforme as justificativas acima apontadas.

2. CLASSE II – GARANTIA REAL

O saldo relacionado para os Credores com Garantia Real, no Edital relativo ao

§ 1º, do art. 52, da Lei 11.101/05 corresponde à R$ 1.126.670,41 (um milhão, cento e vinte e seis



mil, seiscentos e setenta reais e quarenta e um centavos). Todavia, após avaliação pela

Administradora Judicial todos os créditos foram excluídos, nos termos a seguir esclarecidos.

Para validação dos créditos da Classe II - Garantia Real, foram consideradas a

análise do Balancete Contábil de 31/03/2024 e a análise das divergências de créditos apresentadas

pelas instituições financeiras. Cabe informar que as Recuperandas, não apresentaram controles

financeiros das dívidas oriundas de contratos firmados com bancos e agências de crédito.

Nota B-I: Credores que apresentaram Habilitações/Divergências de

crédito.

Foram relacionados 02 (dois) Credores que apresentaram

Habilitação/Divergência ou concordância com a Relação de Credores disponibilizada no Edital relativo

ao §1º do art. 52, da Lei 11.101/05.

As Divergências e Habilitações de Crédito foram devidamente analisadas pela

Administradora Judicial e pela perícia técnica. Foram elaborados pareceres individualizados para cada

Divergência/Habilitação, nos quais foi procedida à análise da documentação apresentada pelos

Credores e pelos Devedores, bem como foram realizados os cálculos para atualização dos saldos que

integrarão a Relação de Credores do § 2º, do art. 7º, da Lei 11.101/05. Os referidos pareceres podem

ser solicitados pelos interessados por meio do e-mail

ajgruporamos@inocenciodepaulaadvogados.com.br.

Cabe apenas observar que, para análise das Habilitações/Divergências, foram

considerados como comprobatórios dos créditos os seguintes documentos:



● Contratos de empréstimos e financiamentos e instrumentos de

garantias, devidamente assinados;

● Registros de Matrículas em cartórios de imóveis dados em garantias,

quando aplicável;

● Memórias de cálculo dos valores informados como devidos;

Os resultados das validações realizadas por esta Administradora Judicial, em

conjunto com a Perícia Contábil, encontram-se no quadro abaixo:

Nota B-II: Credor excluído da Relação de Credores por ausência de

registro contábil e/ou apresentação da documentação comprobatória do crédito

Destaca-se que 02 (dois) Credores que constaram da Relação de Credores

disponibilizada no Edital relativo ao §1º do art. 52, da LRF, e cujo valor total era de R$ 873.222,43

(oitocentos e setenta e três mil, duzentos e vinte e dois reais e quarenta e três centavos), não tiveram

os créditos registrados na contabilidade das Recuperandas, conforme Balancete Contábil de

31/03/2024, bem como não foram apresentadas as cópias da documentação que comprove o crédito,

nem controle financeiro da dívida, restando prejudicada a validação do saldo pela Administração

Judicial.



Ante o exposto, o saldo da Relação de Credores da Classe II - Garantia Real

foi alterado não existindo créditos a serem arrolados, conforme as justificativas acima apontadas.

3. CLASSE III – QUIROGRAFÁRIOS

O saldo dos Credores Quirografários indicado no Edital do § 1º do art. 52, da

Lei 11101/05, perfaz R$ 2.696.260,70 (dois milhões seiscentos e noventa e seis mil duzentos e

sessenta reais e setenta centavos), constituído por 45 (quarenta e cinco) Credores, conforme Edital

relativo ao art. 52, §1º da Lei nº 11.101/2005, disponibilizado no DJE de 22/07/2024. Os créditos

quirografários se subdividem neste Laudo Técnico, conforme descrição abaixo:

DOS CRÉDITOS ORIUNDOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

O saldo dos Credores que são de natureza bancária ou agências de crédito,

classificados como Quirografários e indicados na Relação de Credores das Recuperandas

correspondem à R$ 2.097.067,85 (dois milhões noventa e sete mil sessenta e sete reais e oitenta

e cinco centavos), conforme Edital relativo ao art. 52, §1º da Lei nº 11.101/2005, disponibilizado no

DJE de 22/07/2024. Todavia, os valores apurados pela Administradora Judicial perfazem o total de R$

1.364.853,51 (um milhão trezentos e sessenta e quatro mil oitocentos de cinquenta e três reais e

cinquenta e um centavos), conforme esclarecidos a seguir.



Para validação dos créditos da Classe III - Quirografários, foram consideradas

a análise do Balancete Contábil de 31/03/2024 e a análise das divergências de créditos apresentadas

pelas instituições financeiras. Cabe informar que as Recuperandas, não apresentaram controles

financeiros das dívidas oriundas de contratos firmados com bancos e agências de crédito.

Nota C-I: Credores que apresentaram Habilitações/Divergências de

crédito

Constatou-se que 5 (cinco) Credores apresentaram Habilitação/Divergência

de crédito quanto à Relação de Credores no Edital relativo ao art. 52, §1º da Lei nº 11.101/2005,

disponibilizado no DJE de 22/07/2024. Estes Credores somam o importe de R$ 479.642,00

(quatrocentos e setenta e nove mil, seiscentos e quarenta e dois reais). Todavia, houve modificação do

crédito apurado pela Administradora Judicial e perícia contábil, para R$ 751.013,92 (setecentos e

cinquenta e um mil, treze reais e noventa e dois centavos). O exame da Administradora Judicial e da

Perícia se fundamentou na análise das Habilitações/Divergências e dos documentos apresentados



pelos Credores, conforme Pareceres específicos elaborados para cada Requerente. Cabe observar

que, para análise das referidas Habilitações/Divergências, foram considerados como comprobatórios

dos créditos os seguintes documentos:

● Contratos de empréstimos e financiamentos e instrumentos de

garantias, devidamente assinados;

● Memórias de cálculo dos valores informados como devidos;

Os resultados das validações realizadas por esta Administradora Judicial, em

conjunto com a Perícia Contábil, encontram-se nos quadros abaixo:

Nota C-II: Crédito ajustado de acordo com saldo registrado na

contabilidade

Foram relacionados 02 (dois) Credores que constavam da Relação de

Credores do Edital relativo ao art. 52, §1º da Lei nº 11.101/2005, disponibilizado no DJE de

22/07/2024, que somam o importe de R$ 429.407,59 (quatrocentos e vinte e nove mil quatrocentos e

sete reais e cinquenta e nove centavos). Após verificação do Balancete Contábil de 31/03/2024, o

saldo foi ajustado para R$ 460.441,36 (quatrocentos e sessenta mil quatrocentos e quarenta e um

reais e trinta e seis centavos), sendo eles:



Nota C-III: Credor incluído na Relação de Credores de acordo com saldo

registrado na contabilidade

Foi verificado com base no Balancete Contábil de 31/03/2024 que havia 01

(um) Credor que não constava da Relação de Credores do Edital relativo ao art. 52, §1º da Lei nº

11.101/2005, disponibilizado no DJE de 22/07/2024, cujo crédito foi incluído pelo valor de R$

23.712,10 (vinte e três mil, setecentos e doze reais e dez centavos), sendo ele:

Nota C-IV: Credores excluídos da Relação de Credores por ausência de

registro contábil e/ou apresentação da documentação comprobatória do crédito.

Destaca-se que 06 (seis) Credores que constaram da Relação de Credores

disponibilizada no Edital relativo ao §1º do art. 52, da LRF, e cujo valor total era de R$ 1.188.018,26

(um milhão, cento e oitenta e oito mil, dezoito reais e vinte e seis centavos), não tiveram os créditos

registrados na contabilidade das Recuperandas, conforme Balancete Contábil de 31/03/2024. Para

tais credores não foram apresentadas as cópias da documentação que comprove o crédito, nem

controle financeiro da dívida, restando prejudicada a validação do saldo pela Administração Judicial.

Ante o exposto, o saldo de créditos de natureza bancária e agências de

crédito, da Relação de Credores, da Classe III - Quirografária, foi alterado para o importe de R$

1.364.853,51 (um milhão trezentos e sessenta e quatro mil oitocentos e cinquenta e três reais e

cinquenta e um centavos), conforme as justificativas apresentadas acima.



DOS CRÉDITOS ORIUNDOS DE FORNECEDORES

O saldo dos créditos oriundos de fornecedores, classificados como

Quirografários, indicado na Relação de Credores dos Recuperandos corresponde à R$ 599.192,85

(quinhentos e noventa e nove mil, cento e noventa e dois reais e oitenta e cinco centavos),

conforme Edital relativo ao art. 52, §1º da Lei nº 11.101/2005, disponibilizado no DJE de 22/07/2024.

Para validação dos créditos da Classe Quirografária, referentes aos

fornecedores, foram considerados os documentos fiscais apresentados pelas Recuperandas e a

análise das Divergências e Habilitações de créditos apresentadas por Credores. Todos os documentos

fiscais apresentados foram atualizados pela tabela do TJMG e juros de 1% ao mês, nos termos do

inciso II do art. 9 da Lei 11.101/05. Cumpre informar que não haviam saldos de fornecedores em

aberto no Passivo das Recuperandas, conforme Balancete Contábil de 31/03/2024.





Nota D-I: Credores que apresentaram habilitações/Divergências de

crédito.

Foram relacionados 04 (quatro) Credores que apresentaram habilitação/

divergência ou concordância com a Relação de Credores disponibilizada no Edital relativo ao art. 52,

§1º da Lei nº 11.101/2005, disponibilizado no DJE de 22/07/2024, que somam o importe de R$

16.927,84 (dezesseis mil novecentos e vinte e sete reais e oitenta e quatro centavos). Todavia, houve

modificação do crédito apurado por esta Administradora Judicial para o importe de R$ 8.757,60 (oito

mil setecentos e cinquenta e sete reais e sessenta centavos), sendo eles:

O exame da Administradora Judicial e da Perícia se fundamentou na análise

das habilitações/divergências e documentos apresentados pelos Credores, cujos resultados foram

apresentados e analisados nos Pareceres específicos. Cabe observar que, para análise das referidas

habilitações/divergências, foram considerados como comprobatórios dos créditos os seguintes

documentos:

• Notas fiscais, relativamente a fornecimentos e/ou prestações de serviços

ocorridas até o dia 25/03/2024;

• Faturas de cobrança;

• Documentos pontuais mencionados em contratos específicos, para

fundamentação de critérios de cálculos estabelecidos contratualmente.



Vale destacar que foram reclassificados para a Classe IV – ME/EPP, 2 (dois)

Credores após recebimento de habilitações/Divergências de crédito, sendo eles GIFIX - GIOVANNI

MARINHO MOTERANI e JÁ RESERVATÓRIOS - A.B. CAVALCANTI RESERVATORIOS.

Nota D-II: Credores que constam no Edital e tiveram o crédito validado

por documentação fiscal e que são passíveis de atualização de valores.

Foram identificados saldos em aberto relativos a 13 (treze) Credores

relacionados no Edital relativo ao §1º do art. 52, da LRF, pelo montante de R$ 147.576,12 (cento e

quarenta e sete mil quinhentos e setenta e seis reais e doze centavos). Os saldos destes credores

foram atualizados nos termos do inciso II do art. 9 da Lei 11.101/05, quando aplicável. Após as

devidas atualizações dos saldos relativos aos credores supramencionados foram alterados para o

importe de R$ 206.898,15 (duzentos e seis mil e oitocentos e noventa e oito reais e quinze centavos).

Os Credores aqui relacionados tiveram seus créditos atualizados pela tabela

do TJMG até a data do pedido de Recuperação Judicial e juros de 1% ao mês, quando aplicáveis.



Nota D-III: Credores que tiveram o crédito reclassificado para a Classe

ME/EPP

Esta Administradora Judicial promoveu a reclassificação dos saldos contidos

no Edital relativo ao §1º do art. 52, da LRF, para 11 (onze) Credores da Classe Quirografária no

montante de R$ 108.601,54 (cento e oito mil seiscentos e um reais e cinquenta e quatro centavos)

para a Classe ME/EPP, devido ao porte do CNPJ cadastrado na Receita Federal do Brasil - RFB,

sendo eles:



A análise do crédito foi comentada na Classe IV - ME/EPP deste Laudo

Técnico.

Nota D-IV: Credor excluído da relação de credores por ausência de

registro contábil e/ou apresentação da documentação comprobatória do crédito

Destaca-se que 03 (três) Credores que constavam da Relação de Credores

disponibilizada no Edital relativo ao §1º do art. 52, da LRF, com o crédito no valor de R$ 326.087,35

(trezentos e vinte e seis mil oitenta e sete reais e trinta e cinco centavos), não possuem crédito

registrado na contabilidade das Recuperandas, conforme Balancete Contábil de 31/03/2024. Para tais

credores não foram apresentados os documentos que comprovam o crédito, nem controle financeiro

da dívida, restando prejudicada a validação do saldo pela Administração Judicial, sendo ele:

Cumpre ainda informar que esses credores foram relacionados na Classe

Quirografária, conforme Edital relativo ao §1º do art. 52, da LRF, contudo o porte do CNPJ cadastrado

na Receita Federal do Brasil - RFB é ME/EPP.

Ante o exposto, o saldo de créditos de fornecedores, da Relação de Credores

da Classe III - Quirografária foi alterado para o importe de R$ 215.655,75 (duzentos e quinze mil,

seiscentos e cinquenta e cinco reais e setenta e cinco centavos), conforme as justificativas

apresentadas acima.

Saldo contabilizado entre partes relacionadas que não foi incluído na

Relação de Credores da Administradora Judicial.

Esta Administradora Judicial verificou que consta no Balancete de

31/03/2024 das empresas, saldos de dívidas entre empresas no valor de R$ 450.953,52 (quatrocentos

e cinquenta mil, novecentos e cinquenta e três reais e cinquenta e dois centavos). Registre-se que as



Recuperandas não enviaram à Administradora Judicial cópia dos contratos de mútuo. Como houve

consolidação substancial através da decisão ID de nº 10259955114, os saldos não foram incluídos na

Relação de Credores, conforme norma inserta no § 1º, do art. 69-K, da Lei 11.101/05.

Ante o exposto, o saldo da Relação de Credores da Classe Quirografária foi

alterado para o importe de R$ 1.580.509,26 (um milhão quinhentos e oitenta mil quinhentos e nove

reais e vinte e seis centavos), conforme justificativas acima apontadas.

4. CLASSE IV – ME/EPP

A teor do Edital do § 1º, do art. 52, da Lei 11.101/05, não foram relacionados

créditos na Classe IV - ME/EPP. Contudo, foram verificados créditos relacionados como classe

quirografária que após análises foram reclassificados para Classe IV - ME/EPP.



Para validação dos créditos da Classe Quirografária, posteriormente

reclassificados para Classe ME/EPP, referente aos fornecedores, foram considerados os documentos

fiscais apresentados pelas Recuperandas e a análise das Divergências e Habilitações de créditos

apresentadas por Credores. Cabe mencionar que todos os valores dos documentos fiscais

apresentados foram atualizados pela tabela do TJMG e juros de 1% ao mês, nos termos do inciso II

do art. 9 da Lei 11.101/05.



Nota E-I: Credores que apresentaram habilitação/ divergência ou

concordância com a Relação de Credores

Foram relacionados 2 (dois) Credores que apresentaram

Habilitação/Divergência ou concordância com a Relação de Credores disponibilizada no Edital relativo

ao §1º do art. 52, da LRF, cujo crédito estava classificado como Quirografários no montante de R$

7.526,07 (sete mil quinhentos e vinte e seis reais e sete centavos). Após análises, foram

reclassificados para ME/EPP pelo montante de R$ 10.263,34 (dez mil duzentos e sessenta e três reais

e trinta e quatro centavos), devido ao CNPJ estar cadastrado na Receita Federal do Brasil - RFB como

ME/EPP, sendo eles:

Cabe observar que, para análise das referidas habilitações/divergências,

foram considerados como comprobatórios dos créditos os seguintes documentos:

• Notas fiscais, relativamente a fornecimentos e/ou prestações de

serviços ocorridas até o dia 25/03/2024;

• Faturas de cobrança;

Nota E-II: Credores reclassificados na Relação de Credores, que tiveram

o crédito validado por documentação fiscal e que são passíveis de atualização de valores.

Foram identificados saldos em aberto relativos a 11 (onze) Credores

relacionados no Edital relativo ao §1º do art. 52, da LRF, pelo montante de R$ 108.601,54 (cento e oito

mil, seiscentos e um reais e cinquenta e quatro centavos) na Classe dos Quirografários, os quais

foram reclassificados para a Classe ME/EPP, devido ao porte do CNPJ cadastrado na Receita Federal

do Brasil - RFB. Os saldos destes credores foram atualizados nos termos do inciso II do art. 9 da Lei

11.101/05, quando aplicável. Após as devidas atualizações dos saldos relativos aos credores



supramencionados foram alterados para o importe de R$ 137.226,11 (cento e trinta e sete mil e

duzentos e vinte e seis reais e onze centavos).

Os Credores abaixo relacionados tiveram seus créditos atualizados pela

tabela do TJMG até a data do pedido de Recuperação Judicial e juros de 1% ao mês, quando

aplicáveis.



Ante o exposto, a Relação de Credores da Classe ME/EPP foi alterada para o

importe de R$ 147.489,45 (cento e quarenta e sete mil quatrocentos e oitenta e nove reais e

quarenta e cinco centavos), conforme justificativas acima apontadas.

V. CONCLUSÃO TÉCNICA

Em consonância com os valores finais apresentados para cada Classe,

conclui-se que o total da Relação de Credores perfaz o importe de R$ 1.727.998,71 (um milhão

setecentos e vinte e sete mil novecentos e noventa e oito reais e setenta e um centavos), sendo

atribuído às seguintes classes:

● Classe I- Trabalhista: sem crédito relacionado;

● Classe II- Garantia Real: sem crédito relacionado;

● Classe III- Quirografária: R$ 1.580.509,26 (um milhão quinhentos e oitenta mil,

quinhentos e nove reais e vinte e seis centavos);

● Classe IV- ME/EPP: R$ 147.489,45 (cento e quarenta e sete mil quatrocentos

e oitenta e nove reais e quarenta e cinco centavos)

Desta forma, esta Administradora Judicial apresenta a Relação de Credores para

publicação do edital do §2º, do art. 7º, da Lei 11.101/2005.



VI. TERMO DE ENCERRAMENTO

Encerra-se o presente parecer técnico composto por 24 (vinte quatro)

páginas, contendo os seguintes anexo:

● ANEXO I – Relação de Credores Consolidada

● ANEXO II – a - Balancete Contábil das Recuperandas em 31/03/2024

● ANEXO II – b - Balancete Contábil das Recuperandas em 31/03/2024

● ANEXO III – e-mail Perícia Técnica

Belo Horizonte, 18 de setembro de 2024.
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